
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Amazonas

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA FEDERAL DA QUARTA VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

RÉU PRESO

OPERAÇÃO MAUS CAMINHOS

DENÚNCIA.  DISPENSA  INDEVIDA  DE  LICITAÇÃO.  ART.  89,
LEI  8.666/93.  ORCRIM  DESTINADA  A  DESVIOS  DE
RECURSOS  FEDERAIS  DA  SAÚDE.  CONTRATAÇÃO  DIRETA
DA  EMPRESA  GILBERTO  DE  ALMEIDA  AGUIAR  –  EPP
(MEDIMAGEM).

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  no exercício das suas atribuições constitucionais e legais,

vem, pelo Procurador da República infra-assinado, com fundamento no artigo 129, inciso I, da Constituição

Federal, artigo 6º, inciso V, da LC 75/93 e artigo 41 do Código de Processo Penal, oferecer

DENÚNCIA

em face de GILBERTO DE SOUZA AGUIAR, brasileiro, casado, empresário, inscrito no Cadastro das Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º , residente e domiciliado na 

 Manaus/AM;

MOUHAMAD  MOUSTAFA,  brasileiro,  casado,  médico,  inscrito  no  Cadastro  das  Pessoas  Físicas  do

Ministério  da  Fazenda  sob  o  n.º   residente  e  domiciliado  na  

, Manaus/AM,

atualmente preso no Comando de Policiamento Especializado (CPE), situado em Manaus/AM;

PAULO ROBERTO BERNARDI GALACIO, brasileiro, casado, farmacêutico, inscrito no Cadastro das Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º , residente e domiciliado na 

 Manaus/AM.
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- I -

DO OBJETO DA DENÚNCIA

DA EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DESTINADA A APROPRIAR-SE DE RECURSOS FEDERAIS DA

SAÚDE NO ESTADO DO AMAZONAS

1. A presente demanda tem como suporte fático (i) o inquérito policial n.º 1.199/2015 (processo

n.º6791-61.2016.4.01.3200) (Doc. 1); (ii) o Relatório de Operações Especiais n.º 00203.001242/2015-29 e

seus  anexos,  produzidos  pela  unidade  regional  do  Ministério  da  Transparência,  Fiscalização  e

Controladoria-Geral  da  União  (CGU/AM)  (Doc.  2);  (iii)  a  Informação  de  Pesquisa  e  Investigação  n.º

MN20160001, produzida pelo Núcleo de Pesquisa e Investigação na 2ª Região Fiscal, da Receita Federal

do Brasil  (NUPEI/RFB)  (Doc.  3);  (iv)  as conversas telefônicas interceptadas com autorizações judiciais,

deferidas  no  processo  cautelar  n.º  5413-70.2016.4.01.3200  (Doc.  4);  e  (v)  denúncia  do  crime  de

organização criminosa (Doc. 5).

2. As investigações desenvolvidas no inquérito policial n.º 1.199/2015 se destinaram a desbaratar

a atuação de uma organização criminosa (ORCRIM) criada e gerida com a finalidade de desviar recursos

públicos federais da saúde transferidos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Estadual de Saúde

(FES).

3. Em suma, identificou-se que, dos quase 900 milhões de reais repassados, entre 2014 e 2015,

pelo  FNS ao FES,  mais  de  250  milhões  de  reais  teriam sido  destinados  unicamente  à  Sociedade de

Humanização e Desenvolvimento de Serviços de Saúde Novos Caminhos –  Instituto  Novos  Caminhos

(INC),  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  sem  fins  lucrativos,  qualificada  como  organização  social1,  e

contratada para gerir apenas três unidades de Saúde no Estado: UPA 24 horas Campos Salles, em Manaus/

AM;  UPA 24  horas  e  Maternidade  Enfermeira  Celina  Villacrez  Ruiz,  em  Tabatinga/AM;  e  Centro  de

Reabilitação de Dependentes Químicos, em Rio Preto da Eva/AM.

4. Embora  não  fosse  proibida  a  contratação de empresas  para  o  fornecimento de  serviços  e

materiais,  apurou-se  que  os  maiores  fornecedores  do  INC  eram apenas  três  empresas,  quais  sejam,

Salvare  Serviços  Médicos  LTDA.,  Total  Saúde  Serviços  Médicos  e

Enfermagem LTDA. e SIMEA – Sociedade Integrada Médica do Amazonas, sem prejuízo da contratação de

outras empresas.

5. Com o auxílio da Controladoria-Geral da União (CGU) e do Núcleo de Pesquisa e Investigação

na 2ª Região Fiscal (NUPEI) da Receita Federal do Brasil, foi verificado que a mencionada organização

1“Organização social é a qualificação jurídica dada a pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída por iniciativa de
particulares, e que recebe delegação do Poder Público, mediante contrato de gestão, para desempenhar serviço público de natureza
social. Nenhuma entidade nasce com o nome de organização social; a entidade é criada como associação ou fundação e, habilitando-
se perante o Poder Público,  recebe a qualificação;  trata-se de um título jurídico outorgado e cancelado pelo Poder Público”.  (DI
PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 28ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 618.)
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social e as empresas privadas constituíam-se, na verdade, em um mesmo grupo econômico, comandado

por  MOUHAMAD MOUSTAFA,  pois  ficou  caracterizada  confusão  patrimonial  e  operacional  entre  todas  as

pessoas jurídicas, de modo que a organização social caracterizava-se apenas como um embuste para que,

na prática, as empresas de MOUHAMAD prestassem serviços e vendessem material ao Estado do Amazonas

sem necessidade de se submeter à licitação.

6. Afora  isso,  ainda  foi  constatado  pela  CGU e  pela  Polícia  Federal  a  contratação  direta  de

empresas, sem obediência a procedimento prévio de seleção, superfaturamento e pagamentos realizados

pelo INC sem a devida prestação do serviço ou entrega de material, o que caracteriza o crime de dispensa

indevida de licitação (artigo 89, lei 8.66/93) e peculato (artigo 312, CP), sendo que  a presente denúncia

trata  das  dispensas  indevidas  de  licitação  em  prol  da  empresa  Gilberto  de  Almeida  Aguiar  –  EPP

(MEDIMAGEM).

7. Mesmo não sendo objeto da denúncia,  mas apenas para que se compreenda como era o

modus  operandi da  organização  criminosa,  é  importante  mencionar  que,  por  meio  dos  crimes  ora

denunciados, o grupo criminoso obtia os recursos financeiros, os quais, posteriormente, eram sacados em

espécie e, a maior parte deles, entregues à cúpula da organização, composta por MOUHAMAD MOUSTAFA e

PRISCILA MARCOLINO COUTINHO, podendo ser ilustrada a engrenagem criminosa do seguinte modo:
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8. Por fim, anote-se que o crime de constituição e integração de organização criminosa já foi

denunciado (Doc. 5) e a ação encontra-se em trâmite na 4ª Vara da Seção Judiciária do Amazonas (autos

n.º 41-09.2017.4.01.3200).

- II -

DA DESOBEDIÊNCIA AO PROCESSO DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES E DA CONSEQUENTE PRÁTICA DO

CRIME DE DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO

9. De 02 de junho de 2014, em seis oportunidades distintas, porém continuadas, conforme exposto

na  tabela  abaixo,  PAULO ROBERTO BERNARDI GALÁCIO,  ex-Presidente  do  INC  (07.13  a  12.14),  contratou

diretamente a empresa Gilberto de Almeida Aguiar – EPP (MEDIMAGEM), fora das hipóteses previstas em

lei e sem observar as formalidades pertinentes à dispensa, nos termos do Regulamento de Compras e

Contratações de Obras e Serviços do próprio INC, beneficiando diretamente  GILBERTO DE SOUZA AGUIAR ,

sócio-administrador  da empresa contratada, e  MOUHAMAD MOUSTAFA,  líder  da organização criminosa,  os

quais comprovadamente concorreram para a consumação das ilegalidades:
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INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

02 de junho de 2014 Refeições UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Lavanderia hospitalar UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Diagnóstico de imagem UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Refeições UPA Campso Salles

02 de junho de 2014 Lavanderia UPA Campos Salles

02 de junho de 2014 Diagnóstico de Imagem UPA Campos Salles

10. Além disso, em 1º de setembro de 2014, em duas oportunidades distintas, porém continuadas,

conforme exposto na tabela abaixo, PAULO ROBERTO BERNARDI GALÁCIO, ex-Presidente do INC (07.13 a 12.14),

contratou diretamente a empresa Gilberto de Almeida Aguiar – EPP (MEDIMAGEM), fora das hipóteses

previstas em lei e sem observar as formalidades pertinentes à dispensa, nos termos do Regulamento de

Compras e Contratações de Obras e Serviços do próprio INC, beneficiando diretamente GILBERTO DE SOUZA

AGUIAR , sócio-administrador da empresa contratada, e MOUHAMAD MOUSTAFA, líder da organização criminosa,

os quais comprovadamente concorreram para a consumação da ilegalidade:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

1º de setembro de 2014 Conservação e limpeza CRDQ

1º de setembro de 2014 Refeições CRDQ

11. No plano ideal, o  INC,  na condição de organização social destinada a gerir três unidades de

saúde no Estado do Amazonas, por força da lei estadual 3.900/13, decreto estadual n.º 34.039/13 e os

contratos de gestão n.º 002 e 003/14, embora não estivesse adstrito ao rígido regime jurídico de direito

público2, submetia-se a um  regime jurídico híbrido, isto é, que congrega algumas liberdades do regime

jurídico de direito privado com prerrogativas e restrições do regime jurídico de direito público.

12. Com  efeito,  dentre  as  restrições  previstas  nos  Contratos  de  Gestão (doc.  2)  é  digno  de

destaque para os fins desta ação penal a referente à liberdade de contratar:

“realização de procedimentos de compras e contratações abertos e acessíveis  ao público”.  (Cláusula
Terceira de ambos os Contratos de Gestão – Doc. 2.)

13. O  dever  de  realizar  procedimento  simpli ficado  de  licitação,  previamente  às  contratações,

2Conforme o escólio de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “a Administração Pública possui perrogativas ou privilégios, desconhecidos na
esfera do direito privado, tais como a autoexecutoriedade, a autotutela, o poder de expropriar, o de requisitar bens e serviços, o de
ocupar  temporariamente  o  imóvel  alheio,  o  de  instituir  servidão,  o  de  aplicar  sanções  administrativas,  o  de  alterar  e  rescindir
unilateralmente os contratos, o de impor medidas de polícia. Goza, ainda, de determinados privilégios como a imunidade tributária,
prazos dilatados em juízo, juízo privativo, processo especial de execução, presunção de veracidade de seus atos. 
(…) 
Mas, ao lado das prerrogativas, existem determinadas  restrições a que está sujeita a Administração, sob pena de nulidade do ato
administrativo e, em alguns casos, até mesmo de responsabilização da autoridade que o editou. Dentre tais  restrições, citem-se a
observância da finalidade pública, bem como os princípios da moralidade administrativa e da legalidade, a obrigatoriedade de dar
publicidade aos atos administrativos e, como decorrência dos mesmos, a sujeição à realização de concursos para seleção de pessoal
e de concorrência pública para a elaboração de acordos com particulares”. (Idem, pp. 95/96.)
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embora não imponha a observância do rígido regime das contratações públicas, previsto na lei 8.666/93,

demandava que existisse um processo transparente de compras de bens e serviços, em homenagem aos

princípios da isonomia e publicidade, haja vista a utilização de recursos públicos.

14. Aliás, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o regime jurídico das organizações sociais em

âmbito  federal  –  lei  9.637/98,  que  é  de  todo  semelhante  à  lei  estadual  34.039/13  –  asseverou  a

imprescindibilidade  de  existir  um  regulamento  para  compras,  que  consagrasse  os  princípios  da

Administração Pública:

 “15.  As  organizações  sociais,  por  integrarem  o  Terceiro  Setor,  não  fazem  parte  do  conceito
constitucional de Administração Pública, razão pela qual não se submetem, em suas contratações com
terceiros, ao dever de licitar,  o que consistiria em quebra da lógica de flexibilidade do setor privado,
finalidade por detrás de todo o marco regulatório instituído pela Lei. Por receberem recursos públicos,
bens públicos e servidores públicos, porém, seu regime jurídico tem de ser minimamente informado pela
incidência do núcleo essencial dos princípios da Administração Pública (CF, art. 37, caput), dentre os
quais se destaca o princípio  da impessoalidade,  de modo que suas contratações devem observar  o
disposto em regulamento próprio (Lei nº 9.637/98, art. 4º, VIII), fixando regras objetivas e impessoais
para o dispêndio de recursos públicos.”
(STF, ADI  1923/DF, Rel. Min. Ayres Britto, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, j. 16.04.2015, DJe 16.12.2015.)
 

15. Nesse sentido, o INC até possuía um Regulamento de Compras e Contratações de Obras e

Serviços,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Estado  (Doc.  2)  que,  formalmente,  atendia  à  exigência  dos

Contratos de Gestão.

16. Contudo, na prática, somente era aplicado  o  Regulamento  às empresas fornecedoras cujos

sócios não integravam a ORCRIM, em geral, para pequenas compras, o que excluía as empresas do grupo

econômico – Salvare, Total Saúde e SIMEA – e outras empresas de empresários conluiados, como é o caso

da MEDIMAGEM.

17. Nesse ponto,  foi  ouvida Gisele Auxiliadora da Costa  Bandeira  (Doc.  1 – fls.  457/458),  que

trabalhava no Setor de Compras do INC, a qual declarou que todos os contratos com grandes fornecedores

não se submetiam a qualquer seleção. Ademais, foi comentado pela funcionária que alguns fornecedores

sequer tinham contrato assinado com o INC, a revelar que não existia controle e probidade por parte da

organização social nesse aspecto:

“QUE quando a CGU iniciou  fiscalização no INC,  a depoente  percebeu uma movimentação estranha
dentro da ‘empresa’; QUE se recorda que em meados de junho o senhor EULER passou uma demanda
para o setor  de compras no sentido de que fosse feito contatos com alguns fornecedores de alguns
serviços (esterilização, câmeras de segurança e medicamentos) os quais nunca tinham passado pelo setor
de  compras;  QUE  o  setor  de  compras  sequer  entrou  em contato  com  esses  fornecedores,  pois  as
cotações de preços foram entregues pelo próprio fornecedor ALESSANDRO VIRIATO; QUE EULER foi
quem apresentou ALESSANDRO VIRIATO para a depoente como sendo um fornecedor; QUE então as
cotações apresentadas por esse ALESSANDRO VIRIATO eram de várias empresas;  QUE as cotações
estavam bem parecidas na formatação, fato que qualquer pessoa poderia perceber que era algo anormal;
QUE algumas dessas empresas estavam com documentação irregular (certidão positiva,    SERASA   etc.)  
razão pela qual a depoente devolveu a documentação para EULER; QUE a depoente explicou toda essa
anormalidade para EULER; QUE a depoente foi demitida e não sabe dizer o que aconteceu em relação a
tais empresas.” (sublinhou-se.) 
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18. A  inexistência de  procedimento de seleção foi con firmada por quase todos os empresários

denunciados por integrarem a organização criminosa:

A LESSANDRO V. PACHECO
“QUE  não  houve  processo  licitatório em  si,  somente  houve  um  convite  para  prestar  os  serviços”
(sublinhou-se.)

DAVI DE A. FLORES
“QUE o interrogado esclarece que  foi convidado pelo Sr. PAULO GALACIO, em meados de 2014, no
início do ano, em Manaus; QUE o interrogado esclarece que no referido período o Sr. PAULO GALACIO
efetuou um levantamento junto à SUSAM - Secretaria Estadual de Saúde de Amazônia – sobre quais
empresas forneciam os serviços de limpeza e outros no Estado, e, em seguida, após constatar que a
empresa  do  interrogado  prestava  serviços,  o  Sr.  PAULO GALACIO pediu  propostas  da  empresa  do
interrogado e  o  interrogado  encaminhou  as  propostas  ao  Sr.  PAULO GALACIO;  QUE o  interrogado
esclarece que o Sr. PAULO GALACIO apresentou-se como sendo um administrador do instituto INC –
INSTITUTO NOVOS CAMINHOS; QUE o interrogado esclarece que aceitou as propostas do Sr. PAULO
GALACIO e que a empresa do interrogado passou a prestar os serviços junto ao INC - Instituto Novos
Caminhos;  QUE  o  interrogado  esclarece  que  prestou  serviços  à  INC  através  de  sua  empresa  'D
FLORES',  sem saber  qual  a  modalidade de contratação,  sabendo apenas dizer  que encaminhou as
propostas  da  empresa  ao  Instituto  e  após  avaliação  do  instituto  INC  a  empresa  do  interrogado  foi
escolhida e foi formalizado a contratação posteriormente” (sublinhou-se.)

GILBERTO S. AGUIAR
“Quem convidou a empresa do depoente para prestar serviço para o Instituto Novos Caminhos – INC?
QUE recebeu informação da própria secretaria de saúde do Amazonas de que a secretaria iria somente
contratar a partir de uma organização social e que as empresas deveriam procurar essa organização
social para serem contratadas; Como foi realizada a seleção? Houve competição com outras empresas?
Quais empresas?  QUE não sabe dizer se o INSTITUTO NOVOS CAMINHOS realizou alguma seleção,
mas que encaminhou uma proposta com os preços dos serviços praticados pela sua empresa;  QUE
outras empresas se interessaram e também enviaram propostas; QUE não sabe informar quais outras
empresas participaram da seleção enviando propostas” (sublinhou-se.)

19. A  falta de contratos escritos previamente ao início do fornecimento de bens e serviços, nos

termos determinados pela lei 8.666/93, é reforçada por DAVI. A. FLORES, em seu interrogatório:

“QUE o interrogado esclarece que mesmo sem ter os contratos assinados junto ao INC a empresa D FLORES prestou
os serviços contratados pelo INC e que os pagamentos pelos serviços prestados da D FLORES foram efetuados pelo
INC mesmo antes da assinatura dos contratos em 05/08/2015”. (sublinhou-se.)

20. Ante  o  exposto, resta  claro  que  a  ORCRIM  utilizou-se  de  contratações  diretas, sem  prévio

procedimento  de  seleção,  de  forma  livre,  consciente  e  deliberada  para  viabilizar  que  membros  da

sociedade criminosa – notadamente, do núcleo empresarial – passassem-se por legítimos fornecedores e

colaborassem na empreitada criminosa, destinada a apropriar-se de recursos federais da saúde.

- III -

DA AUTORIA, MATERIALIDADE E TIPICIDADE  

III.1 – PAULO ROBERTO BERNARDI GALACIO  

21. Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária do INC, de 21 de março de 2013 (Doc. 1),
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PAULO R. B. GALÁCIO assumiu a Presidência do Instituto naquela data,  mantendo-se no cargo até 03 de

novembro de 2014, quando foi substituído por JENNIFER N. Y. R. C. DA SILVA.

22. No exercício do cargo, competia-lhe, segundo o Estatuto Social (Doc. 2), “movimentar contas

bancárias,  fundos,  poupanças e quaisquer aplicações financeiras em conjunto com o responsável  pela

tesouraria”, “cuidar dos procedimentos relativos a compras e contratações” e “zelar pelo cumprimento das

disposições legais e regulamentares em vigor” (art. 44, incisos VI, XX e XXI).

23. Tendo em vista a sua situação pessoal e as suas responsabilidades, a outra pessoa não se pode

imputar,  senão  a  PAULO R.  B.  GALÁCIO, a  responsabilidade  pela  contratação  da  empresa  Gilberto  de

Almeida  Aguiar  –  EPP  (MEDIMAGEM),  em  seis  oportunidades  distintas,  porém  continuadas,  sem  que

houvesse prévio processo de seleção de fornecedores e também sem contrato escrito, conforme abaixo

discriminado:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

02 de junho de 2014 Refeições UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Lavanderia hospitalar UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Diagnóstico de imagem UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Refeições UPA Campso Salles

02 de junho de 2014 Lavanderia UPA Campos Salles

02 de junho de 2014 Diagnóstico de Imagem UPA Campos Salles

24. Além disso, em concurso material, também se imputa a PAULO R. B. GALÁCIO a responsabilidade

pela  contratação  da  empresa  Gilberto  de  Almeida  Aguiar  –  EPP  (MEDIMAGEM),  em  duas  outras

oportunidades  distintas,  porém  continuadas,  sem  que  houvesse  prévio  processo  de  seleção  de

fornecedores, conforme abaixo discriminado:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

1º de setembro de 2014 Conservação e limpeza CRDQ

1º de setembro de 2014 Refeições CRDQ

25. Com relação a esses contratos, o descumprimento com seus deveres inerentes ao cargo é

semelhante aos demais acima descritos, porém não autoriza o reconhecimento da continuidade delitiva,

haja vista que foi realizada cerca de três meses após os atos anteriores, divergindo no tempo.

26. Vale  salientar  que,  mesmo tendo  acesso  a  toda documentação  do  INC,  nenhum processo

seletivo foi encontrado pela CGU/AM, tampouco constou da prestação de contas algo semelhante.

27. Ademais, segundo informações compiladas pela CGU/AM (Doc. 2), há pagamentos contínuos e

ininterruptos do INC para a MEDIMAGEM desde 09 de maio de 2014, com as mesmas finalidades dos

objetos contratuais, tornando insofismável que a prestação de serviços e o fornecimento de mercadorias
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foram,  de  fato,  contratados  dessa empresa sem observância  dos preceitos  basilares  da Administração

Pública e do próprio Regulamento de Compras e Contratações de Obras e Serviços do Instituto.

28. Agindo dessa forma, PAULO R. B. GALÁCIO praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo

89, caput, da lei 8.666/93 c.c artigos 69 e 71 do Código Penal, in verbis:

“Art. 89.  Dispensar ou inexigir  licitação fora das hipóteses previstas em lei,  ou deixar de observar as
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.”

Concurso material
        “Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No
caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena privativa de liberdade, não
suspensa, por um dos crimes, para os demais será incabível a substituição de que trata o art. 44 deste
Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de direitos, o condenado cumprirá simultaneamente
as que forem compatíveis entre si e sucessivamente as demais. (Redação  dada pela Lei nº  7.209, de
11.7.1984)”

Crime continuado
        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

29. Sobre a sua condição de servidor público para fins penais, prescreve o artigo 84, §1º, da lei

8.666/93 que “equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função

em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de

economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público”. (negritou-se.)

30. Se dúvida pudesse existir  em considerar  os  ocupantes de cargos em organizações sociais

como servidores públicos equiparados, após a decisão monocrática do Min. Celso de Mello, do Supremo

Tribunal Federal no HC 125.086, abaixo reproduzido, resta assente essa condição, senão veja-se:

“O magistério da doutrina, tendo presentes as características que tipificam as entidades de direito privado
como Organizações Sociais,  orienta-se no sentido de conferir-lhes a condição  de entes paraestatais,  o que
legitimaria a qualificação de seus dirigentes como funcionários públicos para efeitos penais, tendo em vista o
conceito amplo que deriva da norma consubstanciada no              art. 327 do Código Penal.

Com efeito,  eminentes doutrinadores  per filham  esse entendimento,  enfatizando que as entidades
quali ficadas  como  Organizações  Sociais subsumem-se à  noção   conceitual  de  entes  paraestatais
(FERNANDA MARINELA,  “Direito  Administrativo”,  p.  185,  item  7,  2014,  Impetus;  LUCAS  ROCHA
FURTADO, “Curso de Direito Administrativo”,                     p. 226/230, item 4.4.1, 2007, Fórum; RAQUEL
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MELO URBANO DE CARVALHO, “Curso de Direito Administrativo”, p. 891, item 5.2, 2008, Juspodivm,
v.g.),  valendo destacar,  por extremamente relevante,  a lição de MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO
(“Direito Administrativo”,                    p. 551/554, item 11.2, 2012, Atlas):

‘Usando  a  terminologia  tradicional  do  direito  administrativo  brasileiro,  incluímos essas
entidades,  quando  tenham  vínculo  com  o  poder  público,  entre  as  chamadas  entidades
paraestatais, no sentido em que a expressão é empregada por Celso Antônio Bandeira de Mello,
ou seja, para abranger pessoas privadas que colaboram com o Estado desempenhando atividade
não lucrativa e às quais o Poder Público dispensa especial proteção, colocando a serviço delas
manifestações  do  seu  poder  de  império,  como  o  tributário,  por  exemplo;  não  abrangem  as
entidades  da Administração Indireta;  trata-se  de pessoas  privadas  que  exercem função típica
(embora não exclusiva do Estado), como as de amparo aos hipossuficientes, de assistência social,
de formação profissional.  Exatamente por atuarem ao lado do Estado e terem com ele algum tipo
de vínculo jurídico, recebem a denominação de entidades paraestatais; nessa expressão podem ser
incluídas todas as entidades integrantes do chamado terceiro setor, o que abrange as declaradas
de  utilidade  pública,  as  que  recebem  certificado  de  fins  filantrópicos,  os  serviços  sociais
autônomos  (como  Sesi,  Sesc,  Senai),  os  entes  de  apoio,  as organizações sociais e  as
organizações de sociedade civil de interesse público.

…...................................................................................................
No que diz respeito à responsabilidade dos empregados de tais entidades, vale lembrar que

o artigo 327, § 1º, do Código Penal privilegiou o direito público, quando equiparou ao funcionário
público,  para fins penais, os empregados que ocupam cargo, função ou emprego em entidade
paraestatal;  nesse caso,  ficam evidentes as razões que inspiraram o legislador:  a natureza da
atividade de interesse público desempenhada por tais entidades e a utilização maior ou menor de
recursos oriundos dos cofres públicos.

…...................................................................................................
Como  se  veri fica,  o  que  levou o  legislador  a equiparar os  empregados  de todas essas

entidades aos agentes públicos, para fins de responsabilidade, foi o fato de administrarem bens
oriundos dos cofres públicos. Não houve preocupação com a natureza da entidade, que é pessoa
jurídica  de  direito  privado  instituída  por  particulares.  O grande objetivo foi o de proteger o
patrimônio público por elas administrado  .’   (grifei)

Essa visão da matéria re flete-se,  por igual, no acórdão,  ora impugnado, do E.  Superior Tribunal de
Justiça, que manteve a decisão proferida pelo E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Esse entendimento da doutrina processual penal tem  prevalecido,  também,  na  jurisprudência dos
Tribunais, inclusive na deste Supremo Tribunal Federal, cujo magistério vem reiteradamente proclamando que a
noção conceitual de funcionário público  para efeitos jurídico-penais reveste-se de conteúdo mais abrangente
(CP, art. 327) do que lhe dá o direito administrativo (RTJ 77/791 – RTJ 100/135 – RTJ 103/413 – RTJ  126/1016 –
RTJ 176/1251, v.g.).”

31. Acerca do dolo do denunciado, especialmente sobre a sua intenção de causar dano ao erário,

faz-se  remissão  a  fatos  que  foram  aprofundados  na  denúncia  oferecida  na  ação  penal  n.º  41-

09.2017.4.01.3200 (Doc. 5), devendo ser pontuado que PAULO R. B. GALÁCIO só alçou a Presidência do INC

por ordem e vontade de MOUHAMAD MOUSTAFA , líder da ORCRIM e um dos bene ficiados com a contratação

direta da Salvare.

32. Ao assumir o cargo,  PAULO sempre mostrou-se fiel às ordens de  MOUHAMAD, ainda que isso

implicasse em desrespeitar a legislação vigente e as próprias diretrizes do INC, pois passou a contratar

apenas  empresas  que  participavam  do  esquema  criminoso,  ao  menos  com  relação  às  grandes

contratações.

33. O papel de responsável pela contratação direta e direcionada de empresários que passariam a
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colaborar com o esquema criminoso é atestado pelos outros integrantes da ORCRIM:

• ALESSANDRO V. PACHECO (DOC. 1 – FLS. 284)
“QUE foi convidado pelo presidente do Instituto Novos Caminhos, PAULO GALÁCIO, para prestar seus
serviços;  QUE foi  PAULO  quem  fez  todo  o  projeto  de  instalação  do  Instituto  Novos  Caminhos  aqui
noAmazonas;  QUE o conheceu na secretaria  de saúde;  (…) QUE não houve processo licitatório  em
si,somente houve um convite para prestar os serviços”.

• DAVI DE AZEVEDO FLORES (DOC. 1 – FLS. 298)
“QUE o interrogado esclarece que foi convidado pelo Sr.  PAULO GALÁCIO, em meados de 2014, no
iníciodo ano, em Manaus; QUE o interrogado esclarece que no referido período, o Sr. PAULO GALÁCIO
efetuouum levantamento junto à SUSAM – Secretaria Estadual de Saúde do Amazonas – sobre quais
empresasforneciamos serviços de limpeza e outros servios, e, em seguida, após constatar que a empresa
dointerrogado prestava serviços, o Sr. PAULO GALÁCIO pediu propostas da empresa do interrogado e
ointerrogado  encaminhou  as  propostas  ao  Sr.  PAULO  GALÁCIO;  (…)  QUE  o  interrogado  esclarece
queprestou  serviços  ao  INC  através  da  empresa  D’FLORES  ,  sem  saber  qual  a  modalidade  de
contratação,  sabendo apenas  dizer  que  encaminhou as propostas  da empresa  ao Instituto  e  após  a
avaliação  doinstituto  INC  a  empresa  do  interrogado  foi  escolhida  e  foi  formalizada  a  contratação
posteriormente”.

• GILBERTO DE SOUZA AGUIAR (DOC. 1 – FLS. 328)
“QUE  não  sabe  dizer  se  o  INSTITUTO  NOVOS  CAMINHOS  realizou  alguma  seleção,  mas  que
encaminhou  uma  proposta  com  os  preços  dos  serviços  prestados  pela  sua  empresa;  QUE  outras
empresas  se  interessaram  e  também  enviaram  propostas”.  

34. Por todo  o  exposto,  PAULO ROBERTO BERNARDI GALÁCIO praticou diversos atos subsumíveis ao

tipo previsto no artigo 89,  caput, da lei 8.666/93, ao  contratar em seis oportunidades distintas, porém

continuadas  (art.  71,  CP), diretamente  a  empresa  MEDIMAGEM, fora  das  hipóteses  previstas em  lei  e

deixando de observar as formalidades pertinentes à dispensa, nos termos do Regulamento de Compras e

Contratações de Obras e Serviços do  próprio INC,  agravado pelo fato de ter violado dever inerente ao

cargo (art. 61, II, g, CP).

35. Outrossim, em concurso  material, pois  diversas as circunstâncias de  tempo,  PAULO ROBERTO

BERNARDI GALÁCIO  praticou diversos atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo 89, caput, da lei 8.666/93,

ao  contratar,  em  outras  duas  oportunidades  distintas,  porém  continuadas,  diretamente  a  empresa

MEDIMAGEM, fora das hipóteses previstas em lei e deixando de observar as formalidades pertinentes à

dispensa, nos termos do Regulamento de Compras e Contratações de Obras e Serviços do próprio INC,

agravado pelo fato de ter violado dever inerente ao cargo (art. 61, II, g, CP).

III.3 – MOUHAMAD MOUSTAFA

36. De acordo com informações contidas no trabalho desenvolvido pela RFB (Doc. 3),  MOUHAMAD

MOUSTAFA  é sócio-administrador da empresa Salvare Serviços Médicos LTDA., com 97,13% de participação

societária.
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37. Contudo, conforme pormenorizado na denúncia a respeito do crime de organização criminosa

(Doc.  5),  as  atividades  econômicas  de  MOUHAMAD iam  muito  além  do  normal  desempenho  de  sócio

majoritário da Salvare, possuindo ingerência direta e decisiva em outras empresas, apesar de não constar

do rol societário – Total Saúde – ou de ostentar o caráter de sócio minoritário – SIMEA.

38. Além disso, apesar de, formalmente, a empresa da qual era sócio majoritário ser apenas uma

das dezenas de fornecedores do INC, na prática, as investigações desvelaram que MOUHAMAD MOUSTAFA

comandava a organização social em todos os seus termos, inclusive, quanto às contratações que deveriam

ser realizadas.

39. Inicialmente,  vale  pontuar  que o  próprio  INC,  antes  da sua qualificação como organização

social, constituía-se em uma organização não-governamental de prateleira, isto é, disponível para negócio a

quem se interessasse em comprá-la. Sediada em São Paulo, MOUHAMAD comprou e trouxe-a ao Amazonas,

para o fim de lucrar  com o desvio de recursos federais da saúde através de um verdadeiro esquema

criminoso,  que envolvia  a  prática  de crimes de peculato,  lavagem de dinheiro,  falsidades e  dispensas

indevidas de licitação.

40. Uma vez que não poderia ser, ao mesmo tempo, sócio das empresas prestadoras de serviço ao

INC e Presidente da organização social,  contratou e contou com a participação direta de  PAULO R. B.

GALÁCIO, inicialmente, colocando-o como Presidente do INC e, em seguida, trocando-o por JENNIFER N. Y.

R. C. SILVA, quando passou a suspeitar que o primeiro estava roubando-o.

41. Sendo o líder de uma organização criminosa destinada a desviar recursos federais da saúde

por meio do INC, é corolário da sua supremacia na ORCRIM que tivesse poder de mando para determinar

quem e quando seria contratado para cada fornecimento, haja vista que a seleção de empresas era peça

fundamental para a orquestração do esquema criminoso.

42. Tendo  em  vista  a  sua  situação  pessoal,  MOUHAMAD M OUSTAFA comprovadamente  concorreu

para  a  consumação  das  contratações  diretas  da  Gilberto  de  Almeida  Aguiar   –  EPP  (MEDIMAGEM),

bene ficiando-se  da  dispensa  indevida  em  seis  oportunidades  distintas, porém  continuadas, conforme

abaixo discriminado:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

02 de junho de 2014 Refeições UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Lavanderia hospitalar UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Diagnóstico de imagem UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Refeições UPA Campso Salles

02 de junho de 2014 Lavanderia UPA Campos Salles

02 de junho de 2014 Diagnóstico de Imagem UPA Campos Salles
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43. Além  disso,  em  concurso  material,  também  se  imputa  a  MOUHAMAD MOUSTAFA ter

comprovadamente  concorrido  para  a  consumação  da  contratação  direta  da  mesma  empresa,

bene ficiando-se da dispensa indevida em outras oportunidades distintas, porém continuadas, conforme

abaixo discriminado:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

1º de setembro de 2014 Conservação e limpeza CRDQ

1º de setembro de 2014 Refeições CRDQ

44. Agindo dessa forma, MOUHAMAD MOUSTAFA praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo

89, parágrafo único, da lei 8.666/93 c.c artigos 69 e 71 do Código Penal, in verbis:

 “Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único.  Na  mesma  pena  incorre  aquele  que,  tendo  comprovadamente  concorrido  para  a
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal,  para celebrar contrato
com o Poder Público. ”

Concurso material
        “Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No
caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena privativa de liberdade, não
suspensa, por um dos crimes, para os demais será incabível a substituição de que trata o art. 44 deste
Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de direitos, o condenado cumprirá simultaneamente
as que forem compatíveis entre si e sucessivamente as demais. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)”

 Crime continuado
        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

45. Acerca do dolo do denunciado, especialmente de obter vantagem indevida, faz-se remissão a

fatos que foram aprofundados na denúncia oferecida na ação penal n.º 41-09.2017.4.01.3200 (Doc. 5).

46. Nesse sentido, a testemunha Thiago Bezerra do Monte relata (Doc. 1 – fls. 473), por volta dos

10 min (primeiro vídeo), que no início do seu trabalho no INC, RODRIGO F. AROLI logo esclareceu que o “dono

da porra toda” (sic) era MOUHAMAD MOUSTAFA .

47. Outra  testemunha,  Daniele  Aparecida  Ferreira  da  Silva  (Doc.  1  –  fls.  444/446)  confirma  o
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controle de MOUHAMAD sobre tudo e sobre todos:

“QUE foi apresentada a MOUHAMAD por PAULO GALACIO em junho de 2014, pois segundo este ‘o
chefe quer te conhecer; (…) QUE veio a encontrá-lo novamente em outubro ou novembro de 2014, na
reunião convocada para chamar a atenção de todo mundo, dizendo que não iria aceitar que as pessoas
fizessem coisas erradas e que ocorreria a apresentação do novo gestor (DICKISON); (…) QUE essa
reunião com Mouhamad aconteceu no próprio INC;” 

48. Até mesmo um dos integrantes do núcleo empresarial da ORCRIM, ALESSANDRO V. PACHECO,

atesta a supremacia de MOUHAMAD e a sua condição de artí fice da ORCRIM (Doc. 1 – fls. 287):

“QUE houve uma situação que o Sr. MOUHAMAD questionou o interrogado pessoalmente e na frente de
JENNIFER, EULER e PRISCILA sobre serviços que não estariam sendo realizados; QUE acredita que
MOUHAMAD tenha feito esta cena para justificar aos outros que a culpa seria do interrogado; QUE houve
reunião entre MOUHAMAD, PRISCILA e o interrogado no início dos serviços de suas empresas e ficou
acertado entre todos o esquema do repasse e que PRISCILA operacionalizaria tudo; QUE era de total
conhecimento de MOUHAMAD  e de PRISCILA os repasses realizados.”

49. Denotando que realmente mandava em toda a gerência da organização social, em conversa

telefônica  com  JENNIFER N.  Y.  R.  C.  SILVA,  MOUHAMAD MOUSTAFA ordena à  Presidente do INC a  fazer

empréstimos entre unidade de saúde geridas pela Instituição, a fim de que fosse paga uma das empresas

do grupo, a SIMEA (Doc. 5 – índice 14906513):

MOUHAMAD: Ai eu vou...  Eu vou...  Eu vou...  Eu vou fazer o seguinte...  É...  Ai eu quero que tu faça o
seguinte, eu quero que tu tire o dinheiro lá do CRDQ que tem em conta, empreste de novo pra pagar a
SIMEA pra... Pra tampar buraco, entendeu?! E se der pra (inaudível) transferência eu me justifico lá com a
KEYTIANE que (inaudível), entendeu?
JENNIFER: Uhum

50. Aliás, as ordens dirigidas a JENNIFER sobre a direção do INC e a gestão das unidades de saúde

eram uma constante (índices 13842897, 13876345, 14290367):

“MOUHAMAD: Ai Jennifer, outra coisa, tu tá na OS?
JENNIFER: To chefe, to aqui na OS.
MOUHAMAD: A Priscila já chegou ai será? Que a gente saiu dai ontem mais de meia noite (INAUDIVEL),
deve tá dormindo.
JENNIFER: Eu não falei com ela não chefe, mas posso verificar.
MOUHAMAD: Não porque olha só, eu passei dois assuntos importantes aí pra ela relacionados à OS
ontem, aquele Edson lá da comida, ele vai se acabar.
JENNIFER: Uhumm...
MOUHAMAD: Ele foi punido ontem pela CGL, e eu não, eu não tenho certeza se a punição dele é só pra
licitação ou se é até pra receber recurso público.
JENNIFER: Certo.
MOUHAMAD: Se for pra receber recurso público esse cara tá acabado, entendeu?!
JENNIFER: Ixi Maria...
MOUHAMAD: Porque ele tá nas unidades do governo e tal, e ele, antes dele entrar lá no CRDQ, que foi o
primeiro contrato entre aspas público dele, público assim, porque era, era pro poder público mas através
da OS né.
JENNIFER: É, sim.
MOUHAMAD: Ele tinha uns contratinhos jogado pelo distrito industrial, só que o distrito foi cancelando
tudo por causa da crise lá né.
JENNIFER: Foi.
MOUHAMAD: E ai ele se meteu em outras unidades, inclusive grande, tipo João Lúcio. E ai ele não tá
conseguindo se manter lá, entendeu?! Entrou lá assim de urgência, (INAUDÍVEL) parecer sabe, igual a
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gente entrava na tora, quando eu pedia pra gente entrar em algum lugar.
JENNIFER: Eu lembro chefe.
MOUHAMAD:  Só  que  a  gente  quando  entrava  assim  nessas  urgências,  a  gente  tinha  muita  coisa
contratual pra amparar a gente né?!
JENNIFER: Era, exatamente.
MOUHAMAD: E esse cara não ele tinha, ele só entrou nessa maneira, entendeu?! Até pegou grana no
Bradesco e tal, não sei se já pagou o Bradesco ou não, mas ele até pegou dinheiro. Enfim, ai ele foi
punido e tá fudido lá, saca?! Então tipo assim, eu acho que vai chegar uma hora que esse cara vai parar
de conseguir fazer as coisas lá no CRDQ, entendeu?! Parar mesmo.
JENNIFER: Entendi.
MOUHAMAD: Só que porra eu já tinha avisado isso mês passado,  e o Euler  com esse negócio de
conversar, não conversei e a conversa foi muito boa e produtiva, entendeu?! Não era pra ter conversado
pra produção cara, era pra ter conversado pra esse mês de maio já o cara já estar cumprindo o último
mês lá de aviso.
JENNIFER: Entendi.
MOUHAMAD: Ai o foda é que agora o mês já começou, entende?! Então não vai ter como mais meter ele,
agora  a  gente  só  vai  conseguir  meter  ele  em  junho,  e  ai  até  lá  deve  regularizar  algumas  coisas
financeiras, pra um valor lá que tá preso no governo federal que tá (INAUDÍVEL) no governo estadual,
que ou essa porra sai lá ou vai entrar em colapso aqui, entendeu?!
JENNIFER: Entendi chefe.
MOUHAMAD: Ai o que que acontece, é, já programa logo pra colocar de aviso em junho, só que quem eu
queria que entrasse lá, era o pessoal lá do, que todo mundo elogia a comida, lá do Campos Sales.
JENNIFER: Do Campos Sales, né?!
MOUHAMAD: (INAUDÍVEL) e tal né?!
JENNIFER: É, é...
MOUHAMAD: E ai esse pessoal, como, como o CRDQ sempre tem uma sobrinha, sabe, conversar com
eles, oh bicho, a gente não vai deixar, como a comida é importante, sabe que vocês tem que comer, eu
vou fazer de tudo pra nunca deixar você em atraso, atraso assim de 100%, sabe, nem que dê um sinal
pro cara e pague a metade, entendeu?! Uma coisa desse tipo assim. Sabe?
JENNIFER:  Entendi, mas o senhor quer chefe que o Edson entre de aviso a partir do dia primeiro de
junho, pra sair em julho. 
MOUHAMAD: É vai ter que ser em junho Jennifer, porque pra gente quebrar o mês é foda até pra prestar
conta. 
JENNIFER: Não, sim, pra prestar conta, e pra, pra gente organizar...
MOUHAMAD: Até pra fazer, prestar...A Priscila até falou, não a gente bota agora, eu falei: Priscila vai ser
foda bicho, até pra prestar conta cara, se é, cês tinham que ter feito o que eu mandei. Agora que não fez
vai atrasar mais um mês po.
JENNIFER: É com certeza” (sublinhou-se.)

MARCIA: Oi minha chefa
JENNIFER: Oi Marcia, tudo bem?
MARCIA: Tudo minha chefa, dentro, pegando meio fogo aqui pela unidade, mas tá boa...rs...
JENNIFER: Pois é, aí tem uma história aqui num grupo, já te falaram?
MARCIA: O Doutor me, me a, me falou, o Doutor Mouhamad já sobre a questão da classificação é isso?
JENNIFER: Ai ele mandou aqui, (INAUDIVEL) próximo domingo dia (INAUDIVEL), ai tem uma Vanessa
que a triagem está cada dia pior, paciente de tudo...
MARCIA: Tá, deixa eu lhe dizer minha chefa, eu sei que a senhora tá operada, não se preocupe não que
o Doutor mesmo já ligou, eu falei pra ele que os meninos, os nossos enfermeiros já fizeram inclusive a
classificação com uma enfermeira do Manchester mesmo de Minas o problema eu tava dizendo: Doutor o
problema sabe o que que é, os médicos não entendem de classificação e ficam com raiva, ai, porque eles
tavam dizendo assim que o paciente chega lá classificado como amarelo, mas ele disse que tá com
cefaleia e com vômito, ai, mais ai quando a menina classifica se o cara tá te dizendo que ele tá com dor
de cabeça, que ele está vomitando, é claro que ela não vai dar verde, e  o pedido não foi e a gente
puxasse um pouquinho pra cima?!? Pra gente não ter tanto paciente verde... e azul. Pois é minha chefa,
ai eu disse pra ele: Doutor a gente só tá fazendo como o senhor pediu, e assim, ééé, curativo, ela tava
reclamando. Ai ele: "mas e o curativo?". Mas Doutor é o seguinte, a pessoa vem fazer o curativo aqui,
mas é avaliado na hora da classificação, que ele vai fazer a pressão e a glicemia, se a pressão e a
glicemia tão alteradas é claro que a gente não vai dar o verde pro paciente, eu expliquei tudo pra ele, ele:
"então é, é a médica que tá reclamando mesmo". Eu disse: é tem médico aqui que tá reclamando porque
entraram agora, são novos, eu já conversei isso com doutor Augusto e já conversei com doutor Marcio",
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entendeu que eles tão fazendo, tem alguns que fazem corpo mole. Aí ele falou: " então veja quem é
porque depois vão sair". Sim senhor, eu disse pra ele: mas não são os enfermeiros Doutor, isso ai eu lhe
garanto.” (sublinhou-se.)

“DILSON: Oi.
JENNIFER: Oi Dilson, tudo bem? 
DILSON: Bem, e você?
JENNIFER: Graças a Deus na santa paz.
DILSON: Então tá bom amiga...então tá bom...
JENNIFER: Deixa eu te falar um negócio...
DILSON: Uhm...
JENNIFER: Falei com Dr Mouhamad agora e ele pediu pra mim confirmar contigo se ele tinha falado 
contigo sobre, a mudança do nome da Denise na OS.
DILSON: Não, não falou nada não.
JENNIFER: Não chegou a falar né.” (sublinhou-se.)

51. Por todo o exposto, MOUHAMAD MOUSTAFA praticou diversos atos subsumíveis ao tipo previsto

no artigo 89, parágrafo único, da lei 8.666/93, ao comprovadamente concorrer para a contratação direta

em  seis  oportunidades  distintas,  porém  continuadas  (art.  71,  CP),  da  empresa  MEDIMAGEM,

bene ficiando-se diretamente dessas dispensas ilegais.

52. Outrossim,  em  concurso  material,  pois  diversas  as  circunstâncias  de  tempo  e  modo  de

execução, MOUHAMAD MOUSTAFA praticou diversos atos subsumíveis ao tipo previsto no artigo 89, caput, da

lei  8.666/93,  ao  comprovadamente  concorrer  para  a  contratação  direta  em  oportunidades  distintas,

porém continuadas (art. 71, CP), da empresa MEDIMAGEM, bene ficiando-se diretamente dessas dispensas

ilegais.

III.3 – GILBERTO DE SOUZA AGUIAR

53. Por fim, GILBERTO DE SOUZA A GUIAR é sócio-administrador da empresa Gilberto de Almeida Aguiar

– EPP, nome fantasia MEDIMAGEM, fornecedora do INC para as três unidades de saúde administradas pelo

Instituto.

54. Nota-se que em todos os contratos assinados consta a sua assinatura como representante da

empresa, denotado sua ciência não só quanto aos termos contratados, mas também como a forma como

ocorreram os ajustes, isto é, sem prévio processo de seleção por parte do INC.

55. Tendo em vista a sua situação pessoal, GILBERTO DE SOUZA A GUIAR comprovadamente concorreu

para a consumação das contratações diretas da MEDIMAGEM, bene ficiando-se da dispensa indevida em

seis oportunidades distintas, porém continuadas, conforme abaixo discriminado:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

02 de junho de 2014 Refeições UPA Tabatinga
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02 de junho de 2014 Lavanderia hospitalar UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Diagnóstico de imagem UPA Tabatinga

02 de junho de 2014 Refeições UPA Campso Salles

02 de junho de 2014 Lavanderia UPA Campos Salles

02 de junho de 2014 Diagnóstico de Imagem UPA Campos Salles

56. Além  disso,  em  concurso  material,  também  se  imputa  a  GILBERTO DE SOUZA A GUIAR ter

comprovadamente concorrido para a consumação da contratação direta da MEDIMAGEM, bene ficiando-se

da dispensa indevida em outra oportunidade distinta, conforme abaixo discriminado:

INÍCIO DA VIGÊNCIA OBJETO UNIDADE

1º de setembro de 2014 Conservação e limpeza CRDQ

1º de setembro de 2014 Refeições CRDQ

57. Agindo dessa forma, GILBERTO DE A LMEIDA A GUIAR praticou atos subsumíveis ao tipo previsto no

artigo 89, parágrafo único, da lei 8.666/93 c.c artigos 69 e 71 do Código Penal, in verbis:

 “Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:
Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único.  Na  mesma  pena  incorre  aquele  que,  tendo  comprovadamente  concorrido  para  a
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal,  para celebrar contrato
com o Poder Público. ”

Concurso material
        “Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No
caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena privativa de liberdade, não
suspensa, por um dos crimes, para os demais será incabível a substituição de que trata o art. 44 deste
Código. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        § 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de direitos, o condenado cumprirá simultaneamente
as que forem compatíveis entre si e sucessivamente as demais. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)”

 Crime continuado
        “Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem
os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se  idênticas,  ou  a  mais  grave,  se  diversas,  aumentada,  em  qualquer  caso,  de  um  sexto  a  dois
terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
        Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único
do art. 70 e do art. 75 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)”

58. Acerca do dolo do denunciado, especialmente de obter vantagem indevida, faz-se remissão a

fatos que foram aprofundados na denúncia oferecida na ação penal n.º 41-09.2017.4.01.3200 (Doc. 5).
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59. GILBERTO DE SOUZA AGUIAR integrava  o  núcleo  empresarial  da  organização  criminosa

descortinada pela investigação denominada Operação Maus Caminhos.

60. Prefacialmente, consigna-se que o núcleo empresarial era uma peça essencial da engrenagem

criminosa montada por MOUHAMAD MOUSTAFA, pois os responsáveis pelas empresas fornecedoras do INC,

de forma consciente e deliberada, emitiam notas fiscais relativas a serviços ou produtos não prestados ou

não entregues ou, ainda, superfaturados, com o compromisso de devolver os valores excedentes, isto é,

descontados o custo pelo serviço ou produto mais impostos, à cúpula da ORCRIM, especi ficamente para

PRISCILA M. COUTINHO, conforme orientação de MOUHAMAD .

61. A esse respeito, a confissão (Doc. 1 – fls. 287) do denunciado ALESSANDRO V. PACHECO é de

fundamental importância, por bem explicar o iter  dos crimes de peculato, modalidade criminosa na qual a

ORCRIM se especializou, e a forma de participação do núcleo empresarial no esquema:

“QUE no início do contrato em, smj, final de 2013 ou início de 2014, havia a prestação de um certo número
de serviços, que, com o tempo, foram sendo incorporados outros serviços e, ao mesmo tempo, houve
aumento dos valores repassados; QUE a própria PRISCILA definia qual seria o valor da nota a ser emitida,
sempre em valor maior do que o do serviço prestado; QUE, da diferença, havia o abatimento dos tributos
devidos (30% sobre o que excedia o valor do serviço); QUE do valor restante (70% do excedente) entre o
valor do serviço e o valor da nota, os valores, após recebimento no Banco, eram sacados em espécie e
entregues em mão à PRISCILA da Salvare.”

62. Ademais, no mesmo interrogatório (Doc. 1 – fls. 287), A LESSANDRO menciona que  PRISCILA, por

meio dele, também recebia os dízimos referentes a contratos com empresas diversas da representada por

ele, todavia, seguiam o mesmo roteiro:

“QUE  o interrogado recebe os repasses da RMS Segurança Eletrônica e da J.  Queiroz da Silva ME
destinados à PRISCILA; QUE os valores repassados por essas empresas também obedecem a mesma
lógica de pagamentos a maior feitos pelo Instituto e devolução em dinheiro à PRISCILA da SALVARE.”

63. Sobre a conduta de GILBERTO é importante pontuar também que, como o próprio nome fantasia

sugere, a sua empresa era especializada no ramo da imagenologia médica e hospitalar, porém os contratos

celebrados com o INC fogem totalmente ao objeto social a que se dedicava a empresa, pois fora contratada

para fornecer alimentos e realizar serviços de lavanderia.

64. Sem embargo, mesmo considerando que a empresa tivesse mudado de ramo, apenas em um

dos achados da CGU/AM, foi constatado mais de 2 milhões de reais em serviços pagos e não prestados,

conforme a NT 2.538/16 (Doc. 2).

65. Ao lado disso, no contrato de lavanderia, ficou evidente o superfaturamento do quilo da roupa

lavada,  o  qual,  enquanto  em contratos  idênticos  era  de  cerca  de  3  reais,  no  contrato  celebrado  por

GILBERTO DE S. AGUIAR chegou a quase 15 reais, sem qualquer explicação plausível.
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66. Ainda, a demonstrar que a empresa do denunciado apenas servia ao propósito criminoso da

ORCRIM,  a  CGU/AM  logrou  apurar  que  todas  as  sedes  da  empresa  mencionadas  nos  contratos

encontravam-se atualmente fechadas, denotando que, após o distrato com o INC, ocorrido em fevereiro de

2015, simplesmente deixaram de operar, não se constituindo em empresas realmente dedicadas à atividade

empresarial, mas apenas ao desvio de recursos públicos.

67. Não é de se estranhar, nesse contexto, que nenhuma das empresas participantes do núcleo

criminoso tenha passado pelo devido processo de seleção, de acordo com o Manual de Contratação do

INC, haja vista que a premissa para a contratação dos maiores fornecedores sempre foi a aquiescência

com as diretrizes da ORCRIM, ditados por MOUHAMAD MOUSTAFA. Nesse sentido, é esclarecedor, mais uma

vez, o interrogatório de GILBERTO DE S. AGUIAR:

“QUE  não  sabe  dizer  se  o  INSTITUTO  NOVOS  CAMINHOS  realizou  alguma  seleção,  mas  que
encaminhou  uma  proposta  com  os  preços  dos  serviços  prestados  pela  sua  empresa;  QUE  outras
empresas se interessaram e também enviaram propostas”.

68. Alfim,  registre-se que a empresa administrada pelo ora denunciado foi  responsável  por um

prejuízo até o momento calculado de 2.311.644,60, segundo dados da CGU/AM e da Polícia Federal.

69. Nesse contexto, é de meridiana clareza que  GILBERTO estava concertado  com a engrenagem

criminosa, tendo a contratação direta da sua empresa sido realizada de forma consciente, deliberada e

destinada à prática de outros crimes, especialmente peculato.

70. Por  todo  o  exposto,  GILBERTO DE SOUZA A GUIAR praticou  diversos  atos  subsumíveis  ao  tipo

previsto  no  artigo  89,  parágrafo  único,  da  lei  8.666/93,  ao  comprovadamente  concorrer  para  a

contratação  direta  em  seis  oportunidades  distintas,  porém  continuadas  (art.  71,  CP),  da  empresa

MEDIMAGEM, bene ficiando-se diretamente dessas dispensas ilegais.

71. Outrossim,  em  concurso  material,  pois  diversas  as  circunstâncias  de  tempo  e  modo  de

execução,  GILBERTO DE SOUZA AGUIAR praticou  diversos  atos  subsumíveis ao  tipo  previsto  no  artigo  89,

caput,  da  lei  8.666/93,  ao  comprovadamente  concorrer  para  a  contratação  direta  em  outras  duas

oportunidades  distintas,  porém  continuadas  (art.  71,  CP),  da  empresa  MEDIMAGEM,  bene ficiando-se

diretamente dessas dispensas ilegais.

- IV -

DO PEDIDO  

 Ante o exposto, o M INISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer, após recebida e autuada esta denúncia,
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sejam os denunciados regularmente processados e, ao final, condenados pela prática do crime prescrito no

artigo 89, da lei 8.666/93 c.c artigo 69 e 71 do Código Penal.

Pede deferimento.

Manaus (AM), 02 de maio de 2017.

ALEXANDRE JABUR
Procurador da República

ROL DE TESTEMUNHAS

1. GISELE  AUXILIADORA  DA  COSTA  BANDEIRA,  compradora,  residente  e  domiciliada  na  

 – Manaus/AM;

2. THIAGO  BEZERRA  DO  MONTE,  assistente jurídico,  residente e domiciliado na 
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 – Manaus/AM;

3. DANIELE  APARECIDA  FERREIRA  DA  SILVA ,  administradora,  residente  e  domiciliada  na  

Manaus/AM;

4. ALESSANDRO  VIRIATO  PACHECO,  vulgo  BARBA,  brasileiro,  convivente,  empresário,  inscrito  no

Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o 

Manaus/AM.

MM(a). Juiz(a)

1. Segue denúncia em separado, em 27 laudas.

2. Ab initio, deixa-se de requerer sigilo à presente denúncia em razão da falta de elementos que a

justifiquem, solicitando-se desde logo, ampla publicidade aos autos.

3. O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, considerando a pena mínima cominada ao crime imputado,

deixa de formular proposta de suspensão condicional do processo.

Pede deferimento.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Estado do Amazonas

Manaus, 02 de maio de 2017.

ALEXANDRE JABUR
Procurador da República
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